
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
AGRAVO INTERNO Nº 0029769-55.2009.815.2003
RELATORA : Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTE : Banco Santander Brasil S/A
ADVOGADO : Elisia Helena De Melo Martini e outro
AGRAVADO : José Elias do Nascimento
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AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  QUE DEU  PARCIAL
PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL - JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO STJ - POSSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA
DO  ART.  557,  §1º-A DO  CPC  -  PRINCÍPIOS  DA
CELERIDADE  E  DA ECONOMIA  PROCESSUAL -
MATÉRIA MERITÓRIA – VALIDADE DA COBRANÇA DA
TARIFA  DE  EMISSÃO  DE  CARNÊ  -  REVISÃO  DE
CONTRATO  -   ABUSIVIDADE  DEMONSTRADA  –
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  –  MOTIVOS
SUFICIENTES  PARA  REVISÃO  CONTRATUAL –
MODIFICAÇÃO DE PARTE DA SENTENÇA   – AGRAVO
QUE  NÃO  TRAZ  ARGUMENTOS  SUFICIENTES  A
MODIFICAR  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA - DESPROVIMENTO DO RECURSO.

É possível a revisão das taxas de juros remuneratórios nas
relações de consumo, uma vez demonstrada a  abusividade
e  seja  capaz  de  colocar  o  consumidor  em desvantagem
exagerada, mediante infração ao disposto no art. 51, § 1º,
do CDC, ante as particularidades do caso em concreto.

A inovação trazida  pelo art. 557,  § 1o-A do CPC  institui a
possibilidade  de,  por  decisão  monocrática,  o  relator  dar
provimento,  entre  outras  hipóteses,  quando  a  decisão
estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior, atendendo aos princípios da economia
e celeridade processuais.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO..

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls. 364/373) interposto por Aymoré
Crédito,  Financiamento  e  Investimento  S/A em  face  da  decisão
monocrática (fls.  353/362) que  deu parcial provimento à  Apelação  interposta
pelo agravante, tão somente,  para " modificar a sentença e considerar válida a
cobrança da tarifa  de emissão de carnê no valor  de R$ 4,00(quatro reais),
mantendo integralmente os demais termos do decisum".

A  decisão  monocrática  combatida  deu  parcial  provimento  à
Apelação, nos termos do art. 557, §1º-A do CPC,  ante o confronto da sentença
com a reiterada jurisprudência do  STJ, fazendo prescindir de sua apreciação
pelo órgão colegiado, reformando-a parcialmente.

Em razões recursais  do  agravo interno,  o  recorrente  esclarece
que: 1) para fins de legitimar a aplicação do art. 557, caput, do CPC, existe a
necessidade de que  a matéria não seja objeto de dúvidas, pontuando que o
entendimento  pacífico  no STJ  permite  a  cobrança dos encargos assumidos
pelo agravado, face à expressa previsão legal em Resoluções do BACEN e do
Conselho  Monetário  Nacional;  2)  os  valores  exigidos  foram  livremente
pactuados  no  contrato,  inexistindo  abuso  ou  onerosidade  excessiva;  3)  a
legalidade da cobrança das tarifas questionadas foi  reconhecida no acórdão
proferido no REsp 1.255.573/RS.

Ao final, requereu  a submissão da questão à Câmara Recursal,
dando-se provimento ao Agravo, reformando a decisão monocrática combatida.

VOTO

Em  sede  de  Agravo  Interno,  postula  o  Aymoré  Crédito,
Financiamento e Investimento S.A. a reforma da decisão monocrática às fls.
215/220, alegando os pontos indicados no relatório acima.

A princípio,  esclarece-se que  o agravante adota  com uma das
razões para reforma da decisão o argumento de que,  não foi  observado o
conceito de jurisprudência dominante, para fins de legitimar o manejo do art.
557, caput, do CPC, afirmando que pairam dúvidas sobre o objeto versado na
lide.

Com efeito,  citando  Luiz Guilherme Marinoni  e Daniel  Mitidiero1

conceituam como Jurisprudência pacífica “aquela que não encontra oposição
séria dentro do Tribunal em que formada. Normalmente acaba enunciada sob a
forma  de  súmula.  Jurisprudência dominante é  aquela  que  predomina  na
orientação da Corte, ainda que exista outra orientação igualmente ponderável

1in Código de Processo Civil Comentado artigo por artigo, 5ª edição. RT, 2013, pág. 601/602.

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 2



Agravo Interno Nº. 0029769-55.2009.815.2003

em contrário. A jurisprudência dominante pode ser surpreendida no incidente
de uniformização de jurisprudência em que não se logrou quorum para edição
de  súmula  (arts.  476  e  479,  CPC)  e  no  incidente  de  deslocamento  de
competência (art.555, §1°,CPC)”.

No caso vertente, totalmente descabida a alegação de dúvida a
respeito da matéria apreciada na decisão monocrática objeto deste recurso,
porquanto foi proferida em consonância com jurisprudência dominante, ou seja,
aquela que predomina no âmbito local, não implicando dizer que seja em todos
os órgãos fracionários e no Tribunal Pleno.

Além disso, é possível o julgamento monocrático do recurso, com
esteio  no  artigo  557  do  CPC,  ao  se  embasar  decisão  em  precedente  do
Tribunal sobre a matéria debatida - revisão contratual  - pois o fato de haver
precedentes sobre a questão controvertida, de igual raciocínio, já se mostra
bastante  para  ilustrar  o  posicionamento  sobre  o  assunto,  especialmente,
quando não existem na Corte, julgados em sentido diverso, nem a parte aponta
acórdão  dissidente  em  apoio  da  alegação  de  não  ser  dominante  a
jurisprudência a respeito.

Acrescento, ainda, que o STJ tem se manifestado no sentido de
ser  possível  a  aplicação  do  art.  557  do  CPC  quando  o  relator  segue  a
orientação dominante de seu órgão colegiado, porquanto esta postura privilegia
os princípios da celeridade e economia processuais. Veja-se o julgado extraído
do Informativo Jurisprudencial nº 539, de 15 de maio de 2014:

Não há ofensa ao art. 557 do CPC quando o Relator nega
seguimento a recurso com base em orientação reiterada e
uniforme do órgão colegiado que integra, ainda que sobre o
tema não existam precedentes de outro órgão colegiado –
do  mesmo  Tribunal  –  igualmente  competente  para  o
julgamento da questão recorrida. De fato, o art. 557 do CPC
concede autorização para que o Relator negue seguimento
a  recurso  cuja  pretensão  confronte  com  a  jurisprudência
dominante  do respectivo  Tribunal,  do  STF ou de Tribunal
Superior. Nesse contexto, a configuração de jurisprudência
dominante prescinde de que todos os órgãos competentes
em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito
do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios
da economia processual e da razoável duração do processo
e tem por  finalidade  a  celeridade  na  solução dos litígios.
Assim,  se  o  Relator  conhece  orientação  de  seu  órgão
colegiado,  desnecessário  submeter-lhe,  sempre  e
reiteradamente,  a  mesma  controvérsia.   (AgRg  no  REsp
1.423.160-RS,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  julgado  em
27/3/2014.)

Aduz o agravante, ainda, que a revisão contratual é admissível
apenas  nos  casos  de  desequilíbrio  contratual,  onerosidade  excessiva  e
comprovação de fatos supervenientes
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Sobre esse aspecto, após a análise do caso concreto trazido aos
autos,  observo  que  a decisão  monocrática  enfrentou  todos  os  itens
questionados pelo agravado e constatou a existência de abusividade e grande
onerosidade no negócio realizado aptas a justificarem a revisão contratual no
tocante à  ilegalidade da cobrança de juros excessivos e tarifa de abertura de
cadastro. Quanto à tarifa de emissão de carnê, a sentença foi reformada para
manter  a  cobrança  do  referido  encargo  conforme  definido  em  cláusula
contratual do pacto firmado entre as partes (fl. 217).

Assim, em que pese o agravante ter repisado a tese do apelo no
sentido da inexistência de abusividade na cobrança de encargos contratuais,
pelo fato de estarem respaldadas pelo entendimento esboçado no REsp n.º
1.255.573/RS.,  tal  alegação  não  enseja  acolhimento,  porque,  conforme
pontuado  na  decisão  sob  análise,  admite-se  sim, a  revisão  de  cláusulas
contratuais, nos contratos firmados em 2007 como é o caso dos autos, quando
existente abusividade. 

Nesse  sentido,  determinou  o  REsp  nº  1.061.530/RS2,  com  os
efeitos do § 7º do artigo 543-C do CPC: […] “É admitida a revisão das taxas
de  juros  remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde  que
caracterizada  a  relação  de  consumo  e  que  a  abusividade  (capaz  de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC)
fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em
concreto.”

Embora  o  agravo  interno  confira  ao  relator  a  faculdade  de  se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão  pelo  qual  os  trago  ao  crivo  deste  órgão  colegiado,  especificando  o
capítulo  do  julgado  que  se  refere  à  cobrança  de  juros  remuneratórios  da
avença, nos seguintes termos:

“APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO  C/C
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA –  CONTRATO  DE
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA –  VEÍCULO AUTOMOTOR –  TARIFAS
FINANCEIRAS  –  TAC E  TEC -  PACTO  FIRMADO  ANTES  DA
RESOLUÇÃO  CMN  2.303/1996  –  COBRANÇA  PERMITIDA  –
JUROS ABUSIVOS AFASTADOS - PROCEDÊNCIA PARCIAL DO
PEDIDO  –  IRRESIGNAÇÃO  –  PRELIMINAR  DE  INÉPCIA DA
INICIAL  POR  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO  E
ALEGAÇÕES  GENÉRICAS  –  REJEIÇÃO  DAS  PREFACIAIS  –
MÉRITO – TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO COBRADA DE
FORMA ABUSIVA –  DEVER DE RESTITUIÇÃO EM DOBRO –
TAXA DE EMISSÃO DE CARNÊ – VALOR CONSENTÂNEO  E
RAZOÁVEL DE ACORDO COM O MONTANTE DO CONTRATO –
REFORMA DO  DECISUM NESSE ASPECTO – SENTENÇA EM
DISSONÂNCIA COM O POSICIONAMENTO DO STJ DECIDIDO

2DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  INCIDENTE  DE  PROCESSO  REPETITIVO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
CONFIGURAÇÃO  DA  MORA.  JUROS  MORATÓRIOS.  INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.
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EM  ÂMBITO  DE  RECURSO  REPETITIVO  -  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  –
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §1º -A DO CPC.
[...]Outrossim, no tocante à tarifa de emissão de carnê não
vislumbro  exigência  de  encargo  abusivo  nem
desproporcional que justifique a revisão contratual.

Do  exame  atento  do  contrato,  é  possível  constatar  a
cobrança de tarifa de emissão de carnê no valor de R$ 4,00,
de forma que a quantia não alterou o equilíbrio contratual da
relação de consumo em descortino

Por essa razão, dada a natureza do contrato de  alienação
fiduciária,  no  caso  específico  dos  autos,  devem  ser
mantidas as disposições contratadas,  tão somente, no que
se refere à tarifa de emissão de carnê diante da modicidade
do valor fixado.

Quanto ao outro  encargo  entendido pela magistrada como
abusivo,  qual  seja,  a  tarifa  de  abertura  de  cadastro,
prescinde de modificação.
[...]Logo,  considerando  que a  decisão  recorrida entendeu
haver  abusividade  na  cobrança  da  tarifa  de  emissão  de
carnê exigida de forma justa e proporcional, entendo que se
encontra  em  manifesto  confronto  com  a  jurisprudência
dominante  do  STJ,  razão  pela  qual  a  sentença  merece
reforma no tocante à restituição em dobro de tal encargo,
mantendo-se, a ilegalidade e dever de ressarcimento quanto
à tarifa de abertura de crédito.

Assim,  considerando  que  o  agravante  não  trouxe  nenhum
subsídio capaz de modificar a conclusão do  decisum agravado, que está em
consonância com as jurisprudências citadas, subsiste incólume o entendimento
nele esposado, não merecendo prosperar o presente recurso.

Frente ao exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 16 de
fevereiro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA
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